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Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  20/2015

SÚMULA:
Autoriza o Executivo Municipal a realizar parcelamento do solo urbano para fins residencial e comercial no Lote 14-H3B/16-B2/16-D da Gleba Lindóia, em atendimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 24 da Lei nº 11.672,  de 24 de julho de 2012.

SALA DAS SESSÕES,   18 de fevereiro de 2015.

VILSON BITTENCOURT

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº  20/2015

SÚMULA:
Autoriza o Executivo Municipal a realizar parcelamento do solo urbano para fins residencial e comercial no Lote 14-H3B/16-B2/16-D da Gleba Lindóia, em atendimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 24 da Lei nº 11.672,  de 24 de julho de 2012.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Em atendimento ao disposto no parágrafo 3º do artigo 24 da Lei nº 11.672,  de 24 de julho de 2012, fica o Executivo Municipal autorizado a realizar o parcelamento de solo urbano, para fins residencial e comercial, no Lote de terras abaixo descrito:

Lote 14-H3B/16-B2/16-D da Gleba Lindóia, deste Município e Comarca, área de terras de formato irregular contendo 130.599,77m², com as seguintes divisas e confrontações: “Parte de um marco (marco 07) cravado na divisa com o Lote 14 - G3B e ponto comum de divisa com a Faixa de Domínio do antigo leito da R.F.F. S/A; deste ponto segue confrontado com o Lote 14 - G3B uma distância de 87,38 metros no rumo SW 05º12’40” NE até encontrar um marco (marco 08) cravado no ponto comum de divisa com o Lote 16 - D/16 - B2/14 - H3B/16 - C/01; deste ponto deflete à direita e segue confrontando com o Lote 16 - D/16 - B2/14 - H3B/16 - C/01 nas seguintes distâncias e rumos: distância de 51,23 metros no rumo SE 89º21'38" NW (marco 09) e distância de 248,62 metros no rumo SW 21º08'27" NE atingindo o (marco 01) ponto comum de divisa com a Faixa de Domínio da R.F.F. S/A; deste ponto segue confrontando com a Faixa de Domínio da R.F.F. S/A a distância de 539,64 metros no rumo SW 74°40’00” NE, atingindo o (marco 02) ponto comum de divisa com o Lote 17; deste ponto segue confrontando com o lote 17 a distância de 195,37 metros no rumo SE 11º03’49” NW atingindo o (marco 03) ponto comum de divisa com a Faixa de Domínio do antigo leito da R.F.F. S/A; deste ponto segue confrontando com a Faixa de Domínio do antigo leito da R.F.F. S/A nas seguintes distâncias e rumos: distância de 490,00 metros no rumo SW 72º17’41” NE (marco 04), distância de 30,00 metros no rumo NW 34º30’28” SE (marco 05) transpondo o ramal de desvio desativado da R. F. F. S/A, distância de 142,67 metros no rumo SW 55º28’29” NE (marco 06) e mais a distância de 124,00 metros no rumo SW 58º14’00” NE atingindo o (marco 07) ponto comum de divisa o Lote 14-G3B e ponto inicial para o presente caminhamento.” (Descrição de acordo com a AV. 3-13.145 da Matrícula nº 13.145, do Cartório de Registro de Imóveis de Londrina – 4º Ofício). 
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Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   18 de fevereiro de 2015.

VILSON BITTENCOURT

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA
A inclusa mensagem tem por finalidade autorizar o Executivo Municipal a realizar o parcelamento do solo urbano para fins residencial e comercial no Lote 14-H3B/16-B2/16-D da Gleba Lindóia,  da sede do  Município.

O Lote em questão está situado na zona urbana e já possui zoneamento definido tanto na parte comercial quanto na parte residencial.

O loteamento a ser implantado terá os padrões da Zona Residencial Três (ZR-03). 

Já os lotes do referido loteamento que forem frontais para as suas vias coletoras terão o padrão comercial.

Sucede, porém, que o referido lote possui 130.599,77m².  Dessa forma, muito embora já tenha suas diretrizes aprovadas pelo IPPUL (cópia anexa), o loteamento não pode ser aprovado pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação em face de sua metragem, pois esbarra no parágrafo 3º do artigo 24 da Lei nº 11.672,  de 24 de julho de 2012 (Parcelamento do Solo) cujo texto tem a seguinte redação:

“Art. 24. . . .
. . .

§ 3º Os empreendimentos com área superior a 120.000,00m² somente poderão obter licenciamento urbanístico após autorização legislativa.”
Dessa forma, por possuir mais de 120.000,00m², faz-se mister a necessária autorização legislativa para que a Secretaria de Obras e Pavimentação possa aprovar o referido loteamento.  O que não seria necessário, se,  por exemplo, o referido Lote tivesse 119.000,00m².

Trata-se, portanto,  de matéria de ordem meramente formal (autorização legislativa) para que o Município possa aprovar o loteamento em questão.
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É muito importante deixar bem grafado e esclarecido que não se trata de projeto que altera leis do  Plano Diretor,  não se trata de projeto que inclua área na Zona Urbana e nem se trata de Projeto que muda zoneamento.

O referido Lote já está na área urbana e já possui zoneamento definido e vai ser implantado na forma e nos parâmetros construtivos do zoneamento em que o Lote em questão está inserido.

É também deveras importante informar aos nobres Pares que se trata de cumprir apenas uma exigência legal e formal (autorização legislativa) por um único e exclusivo motivo:  O Lote possui área superior a 120.000,00m².

Finalmente, uma informação que também consideramos das mais importantes é que a Lei Federal nº 6.766,  de 19 de dezembro de 1979,  que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano não faz essa exigência prevista na Lei de Parcelamento Municipal.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   18 de fevereiro de 2015.

VILSON BITTENCOURT

VEREADOR
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